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RESUMO 

 

Este trabalho deriva da experiência com mães que se encontram em vulnerabilidade 

social, especificamente em uso de álcool e drogas ilícitas, que enfrentam o constante 

estigma da inadequação para o exercício da maternidade. Esses estigmas acabam, 

por muitas vezes, validados em documentos produzidos por profissionais, como 

psicólogos, culminando em uma separação precoce e judicialização dos casos ainda 

nos hospitais-maternidade. Consideramos fundamental a discussão do papel do 

psicólogo que trabalha com esse público, que deve levar em conta os 

atravessamentos pelos quais essa população enfrenta e promover um atendimento 

ético e justo para com suas demandas.  Trata-se de uma pesquisa qualitativa, que 

contou com a entrevista de seis psicólogas, atuantes em de hospitais-maternidade 

dos estados de São Paulo e Paraná.  A verificação dos resultados foi realizada 

utilizando a análise temática e a teoria psicanalítica como referencial teórico para a 

discussão dos dados. Em nossos resultados, observamos que é preciso romper com 

os mitos relacionados à maternidade e ao uso de substâncias psicoativas, bem como 

a implicação de toda a rede de saúde, composta desde os profissionais, organização 

dos serviços de saúde e o sistema Judiciário, para que seja possível garantir um 

atendimento justo, ético e que seja espaço potencial transformador para as mães que 

fazem uso de substâncias psicoativas. 
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SUMMARY 

 

This work derives from the experience with mothers who are in social vulnerability, 

specifically in the use of alcohol and illicit drugs, who face the constant stigma of 

inadequacy for the exercise of motherhood. These stigmas often end up being 

validated in documents produced by professionals, such as psychologists, culminating 

in an early separation and judicialization of cases still in maternity hospitals. We 

consider it essential to discuss the role of the psychologist who works with this public, 

who must consider the crossings through which this population faces and promote an 

ethical and fair service to their demands. This is qualitative research, which included 

the interview of six psychologists, working in maternity hospitals in the states of São 

Paulo and Paraná. The verification of the results was carried out using thematic 

analysis and psychoanalytic theory as a theoretical framework for data discussion. In 

our results, we observed that it is necessary to break with the myths related to 

motherhood and the use of psychoactive substances, as well as the implication of the 

entire health network, composed from professionals into the organization of health 

services and the Judiciary system, so that it is possible to guarantee a fair, ethical and 

transformative potential space for mothers who use drugs. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

A vivência da maternidade, nos dias atuais, ainda é encarada como algo próprio 

da natureza feminina, que se baseia no sacrifício e no amor incondicional por um filho. 

Tal visão pode ser considerada herdeira das transformações do modelo maternal, nos 

últimos séculos, e continua funcionando como catalisadora, no sentido de que orienta 

a conduta esperada de uma “boa mãe” (TRAVASSOS-RODRIGUEZ, FERES- 

CARNEIRO, 2013), assim como o posicionamento e a expectativa de instituições e 

profissionais diante dela (ACHING, 2013). Nessa perspectiva, é importante apontar 

que a permanência de tal visão, muitas vezes, atua como base de sustentação para 

as decisões técnicas dos profissionais envolvidos nos processos decisórios de 

instituições judiciais, interferindo sobremaneira nos relatórios emitidos. 

Para algumas mulheres, a maternidade constitui um lugar social de 

reconhecimento, o qual lhe concede sentido e valor social. Já para outras, a 

capacidade e a possibilidade de exercer esse papel é questionada (GOMES, 2017). 

É o caso de mulheres em situação de vulnerabilidade social – em especial, as usuárias 

de drogas ilícitas e álcool –, que enfrentam constantemente o estigma da inadequação 

e da incapacidade, o qual abrange tanto o seu papel social, mas, principalmente, 

aquele que diz respeito à maternidade, ou melhor, à capacidade para a maternidade. 

Especificamente sobre essa população, trabalhos recentes têm denunciado a 

prática da judicialização e separação de seus recém-nascidos, logo na maternidade, 

com a adoção de avaliações e protocolos que, em geral, não encontram respaldo legal 

para existirem. A trilha segue com uma série de violações de direitos e penalizações 

desses sujeitos, frequentemente endossada pelos profissionais que as atendem 

(GOMES, 2017). 

A questão do uso de álcool e drogas ilícitas pelo público feminino demanda 

uma discussão que leve em consideração as especificidades dessa população. O 

consumo de substâncias psicoativas cresceu significativamente, nos últimos anos, 

entre as mulheres, tornando-se uma pauta de preocupação mundial. As estimativas 

ainda indicam que cerca de 90% dessas mulheres se encontram em idade reprodutiva 

(BRASIL, 2010; ANDRADE, 2018; OLIVEIRA, 2016). 
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Como apontam alguns autores, apesar de conhecidas as diferenças entre o 

perfil de consumo e motivação para o uso de entorpecentes entre homens e mulheres, 

na prática, as intervenções e serviços ainda tratam os casos de forma homogênea, 

distantes das necessidades e especificidades dessa população (GOMES, 2010). 

Chama a atenção, também, a baixa produção de trabalhos que estudem essa 

questão, tendo em vista as questões subjetivas envolvidas, especialmente no terreno 

da maternidade. Nesse sentido, pouco se sabe sobre o destino dessas mulheres e 

seus filhos. Pouco se discute sobre a assistência que recebem, sobre as políticas 

disponíveis a essa população e, principalmente, sobre os norteadores teóricos para a 

abordagem desses casos.  

A presente Dissertação nasce dos incômodos e questionamentos gerados a 

partir da atuação com essa população. Durante um ano, logo após a minha graduação, 

participei de um programa de aprimoramento profissional em saúde da mulher e do 

recém-nascido, realizado em um hospital-maternidade no município de São Paulo. Foi 

nesse contexto que ocorreu o meu encontro com essas mulheres, denominadas 

“F.19”, naquele contexto hospitalar. 

O termo “F.19”, vem da Classificação Internacional de Doenças, o CID-10, e 

diz respeito aos transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de múltiplas 

drogas e de outras substâncias psicoativas. Era esse o termo empregado para se 

referir à presença de uma mulher usuária de drogas pelos membros do hospital. 

As equipes de Psicologia e Serviço Social eram convocadas para fazer a 

avaliação das “F.19”, sempre que fosse declarado ou houvesse suspeita para o uso 

de entorpecentes. Durante essas avaliações, conheci mulheres com histórias difíceis, 

cheias de violências, mas que encontravam, naquele momento, esperança para 

construir um novo caminho. 

O desejo de cuidar, entretanto, não era suficiente para que a equipe 

considerasse a manutenção do bebê com suas mães. A maioria das decisões era a 

favor de uma separação preventiva da dupla, de forma que essa mulher pudesse 

provar que estava organizada e que tinha capacidade de maternar. O que se seguia 

era a difícil comunicação de que ela não deixaria o hospital com seu filho. 

O trato direto com esse público, a observação das práticas e decisões pela 

equipe, em conjunto com o luto e desamparo invisibilizado dessas mulheres, me 

conduziram à reflexão que se propõe esse trabalho.  
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É preciso deixar claro que não se pretende ignorar as consequências que o uso 

de drogas pode causar para a mãe e seu bebê. De fato, trata-se de um problema 

complexo, permeado por histórias, violências e múltiplas violações de direitos. 

Entretanto, tratamos de uma população com características específicas e que 

necessita de apoio e serviços – e não de uma repetição do ciclo de violência no qual 

estão inseridas. 

No capítulo 1, apresentamos os fluxos que envolvem a separação de bebês 

das suas mães diretamente na maternidade. Abordamos as avaliações realizadas 

pelas equipes multiprofissionais, com reflexões sobre as principais justificativas 

utilizadas nessa prática. Também incluímos os aspectos legais previstos para 

abordagem de mães em situação de vulnerabilidade social e uso de drogas, os quais 

contrastam com o que é de fato executado, nesses casos. 

No capítulo 2, fazemos uma retomada histórica sobre a maternidade, 

destacando as mudanças nesse papel, ao longo dos séculos. Consideramos para 

essa discussão o contexto europeu e as especificidades do papel materno, desde o 

Brasil-Colônia. Exploramos também a diferença dessa função nas diferentes classes 

sociais, expondo a diferença no trato e no propósito que a maternidade recebe, nesses 

lugares. 

No capítulo 3, propomos uma discussão sobre a maternidade, dentro do campo 

psicanalítico. Focalizamos inicialmente em autores clássicos, cujas contribuições 

sobre a maternidade e a relação mãe bebês são amplamente conhecidas. A partir 

deles, discutimos os atravessamentos sócio-históricos em suas teorias e ampliamos 

a debate com as contribuições de autores contemporâneos.  

No capítulo 4, apresentamos os objetivos da pesquisa e no capítulo 5 

explicitamos a metodologia deste trabalho. A partir da análise temática de Braun e 

Clarke (2006) esclarecemos as etapas que compõem a análise dos resultados. 

Também apresentamos brevemente cada uma de nossas 6 entrevistadas.  

No capítulo 6, apresentamos a análise das entrevistas, separando os temas e 

subtemas gerados a partir dos dados obtidos pelas falas das psicólogas. Já no 

capítulo 7, discutimos esses resultados, apresentando nossas considerações teóricas 

sobre os temas.  Por fim, finalizamos com nossas considerações finais no capítulo 8. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente trabalho, nossa intencionalidade foi a de dar voz e colocar em 

evidência as histórias, os desejos e os destinos que encontram os casos das mães 

que fazem uso de drogas e estão em situação de vulnerabilidade social. Na verdade, 

conforme mostramos, temos materiais, orientações e leis que preconizam 

encaminhamentos humanizados, que preveem a garantia de direitos básicos e a 

manutenção da díade, até que todos os recursos sejam esgotados. Entretanto, na 

realidade, os casos que envolvem esse grupo ainda são abordados sem esse 

embasamento, culminando em uma série de violações de direitos e novas rupturas na 

vida dessas mulheres. 

Ademais, o trabalho nasceu dos incômodos da própria pesquisadora, a qual, 

através da discussão acadêmica, buscou sustentação para entender esses casos e 

se deparou com uma lacuna, especialmente nos campos da Psicologia e da 

Psicanálise. Os psicólogos que atuam em hospitais-maternidade participam da 

tomada de decisão sobre questões delicadas, que pressupõem camadas complexas 

e que não podem ser ignoradas, tornando pertinente e necessária nossa discussão. 

Em meio à pandemia da Covid-19, enfrentamos uma série de obstáculos, 

sendo necessárias readequações, para que o tema ainda pudesse ser abordado. Por 

conseguinte, convertemos nosso trabalho, para ouvir as histórias das mães usuárias 

mediadas pela experiência das profissionais que as atendiam, que participavam da 

tomada de decisões e, principalmente, dos encaminhamentos que recaem no destino 

das díades mãe e bebê. Assim, buscamos entender como as profissionais 

compreendiam as maternidades dessas mulheres, como conduziam suas avaliações 

e encaminhamentos dos casos e, por fim, como se sentiam em face da necessidade 

de realizar esse trabalho. 

A trajetória para conseguir alcançar os profissionais também foi difícil. 

Levantamos nossas redes de contatos, as quais buscaram seus contatos, mas que, 

por vezes, não resultaram na disponibilidade ou na indicação de um nome. De certa 

forma, já identificamos ali uma fragilidade entre as pontes disponibilizadas entre os 

serviços. Ao fim, conseguimos uma amostra de seis participantes, que nos retrataram 

dois cenários diferentes, colaborando na composição das narrativas que versam sobre 

desamparos e possibilidades.  
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Nosso primeiro cenário é composto pelas cinco psicólogas de cidades de 

grande e pequeno portes, que mostraram suas experiências em serviços de 

maternidades caracterizados por cenários de violação de direitos das mães usuárias. 

Observamos composições sem embasamento em materiais oficiais vigentes, tomadas 

de decisão dentro de prazos curtos e a separação, ao fim, entre a mãe e seu bebê. 

No segundo cenário, tivemos uma única participante, proveniente de uma cidade de 

médio porte, que nos possibilitou ver uma outra maneira de organização dos serviços, 

os quais abriam a via da possibilidade de manutenção do vínculo mãe e filho, através 

do investimento na mãe, de suas demandas e necessidades, para que pudesse 

exercer sua maternidade. Ficou evidente que essas diferentes vias dependem, em 

grande parte, do modo como os serviços de saúde estão organizados.    

Com relação à prática profissional, verificamos que as avaliações e os 

documentos elaborados nas instituições onde mais ocorre a judicialização são 

produzidos em um curto espaço de tempo e sem a presença explícita de um 

referencial teórico-técnico. Há uma falta de conexão entre os serviços das redes de 

saúde, gerando frustrações e uma falta de segurança com respeito aos serviços.  

Sobre as concepções sobre a maternidade percebidas nas psicólogas 

entrevistadas, constatamos também a diferença no posicionamento entre tais visões 

e os destinos dos casos. Nos serviços onde não prevalecia a separação da díade, 

vimos que o desejo pela maternidade dessas mulheres pôde ser compreendido pelas 

equipes como um momento propício para o investimento e que é possível a 

sustentação desse projeto, contando com os apoios oferecidos pelos serviços 

disponíveis e, portanto, investindo no projeto de maternidade das mulheres.  

No entanto, esse mesmo desejo, expresso nos serviços que tendem a 

judicializar, é justamente visto como algo que não se sustenta, de sorte que outros 

elementos precisam ser levados em conta, para autorizar sua existência. O que se 

segue é a procura de uma série de prescrições e normas comportamentais que 

validem essas mães. Há uma busca por um conjunto de ideais que não são cumpridos 

pelas mães, predominando, nas entrevistadas, um ponto de vista que beira à crença 

na naturalização e à capacidade inata à mulher para maternar. Além disso, 

prevaleceu, nesses serviços, a preservação dos “interesses da criança” em detrimento 

das necessidades da mãe, para que possa desenvolver a maternidade. Entendemos 

que, nesses casos, muitas vezes o tal interesse da criança não seria compreendido 

como manter-se vinculado à sua mãe. Portanto, ela seria considerada uma ameaça 
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ao bom desenvolvimento de seu filho, demonstrando-se uma dicotomia entre os 

interesses e as necessidades da mãe e os do filho.  

Vimos, pois, nas justificativas para a separação, que esses comportamentos 

destoantes passam a integrar os argumentos que irão compor as avaliações e 

direcionamentos ao Judiciário. Nesse sentido, refletimos que, apesar dos relatórios 

serem redigidos apenas com informações sobre a conduta daquela mãe, não 

mencionando referenciais teórico-metodológicos, a teoria não deixa de cruzar o seu 

olhar, uma vez que alguns desses critérios também são princípios da Psicologia e da 

Psicanálise, principalmente relacionados ao conceito de “mãe suficientemente boa”, 

desenvolvido por D. W. Winnicott. 

Outra questão que podemos evidenciar é que, realmente, na visão da maior 

parte das entrevistadas, a condição de usuárias de drogas interfere no olhar sobre a 

maternidade que as profissionais têm acerca dessas mães, corroborado pela 

literatura, a qual desvela a desqualificação dessa população, principalmente porque 

não atende ao ideal idealizado normativo vigente no imaginário social.  

 Por fim, focalizamos o papel atribuído ao Judiciário, que foi representado como 

aquele capaz de apresentar a ordem e garantir que todas as falhas que ocorreram em 

todo o percurso de serviços de saúde oferecidos – ou não oferecidos – sejam supridas. 

Há uma expectativa de que essa instituição consiga implicar as mães em um 

tratamento e fazer cumprir a lei. Entretanto, constatamos, através da literatura, que se 

verifica menos reintegração à família de origem do que, de fato, deveria acontecer. 

Apesar desse dado, as entrevistadas revelaram que esse seria o último recurso 

encontrado em sua prática, utilizado como uma suposta “tentativa” de que essas mães 

“lutem” para comprovar que realmente desejam cuidar de seus filhos e estão dispostas 

a abandonar o uso de drogas para o alcançar. Tal visão demonstra um 

desconhecimento a respeito da complexidade das histórias de vidas das mães e, 

sobretudo, do uso de substâncias, marcando uma posição acrítica acerca da 

maternidade, da condição da mulher e da importância dos serviços para as demandas 

da população, salientando a visão idealizada da mãe disposta a superar todos os 

obstáculos, sozinha e sem amparo das instituições e serviços públicos, a fim de 

exercer a sua maternidade.  

Investigar a maternidade e o uso de substâncias, através da visão das 

psicólogas, permitiu-nos adicionar mais camadas de complexidade ao tema. 

Evidenciamos, tal como intencionávamos, o sofrimento e o desamparo que vivem 
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essas mães, as quais são afetadas por suas condições sociais, de exclusão social, 

além das inúmeras rupturas e violências que viveram, ao longo de suas vidas, mas 

também pudemos apresentar as dificuldades e o desamparo que vivem as psicólogas, 

em sua prática profissional voltada a essa população.  

Foi interessante perceber que, tal qual as mães, parte de nossas profissionais 

também se sente desamparada, quando não há recursos, quando não há rede para 

compartilhar a responsabilidade por esses casos. Elas estão nos serviços, mas estão 

isoladas e sozinhas, vendo-se convocadas a lidar com casos e decisões que 

envolvem muitas responsabilidades.  O cenário desnuda o contraste existente, 

quando os serviços funcionam de maneira integrada e organizada para tal. Isso 

reverbera na qualidade do trabalho do psicólogo, pois vimos que o sofrimento dela 

difere das preocupações e sofrimentos das demais participantes.   

Não concordamos com o encaminhamento dos casos ao Judiciário, antes do 

esgotamento das possibilidades de investimento nessas famílias, assim como 

criticamos a forma como são produzidos os relatórios sobre os casos. Segundo vimos, 

apesar do desamparo vivido por essas profissionais, pela fragilidade dos serviços, 

falta um posicionamento crítico que seja evidente e possa produzir uma ruptura com 

uma prática alienada, impedindo-as de perceber os vieses de suas atuações 

profissionais, as quais resultam numa imposição de responsabilidades e exigências 

incompatíveis com a realidade das mães usuárias. 

Entretanto, não se trata também de promover uma “caça às bruxas” e uma 

crítica vazia. Esse ponto convoca a todos nós, que estamos envolvidos na 

transmissão do conhecimento, seja dentro das universidades, em cursos de 

capacitação para profissionais, seja mesmo no contato com os serviços, um 

compromisso ético voltado para um exercício crítico sobre a  maneira como 

abordamos a temática que enfoca a maternidade de mães usuárias de drogas,  

possibilitando uma compreensão mais crítica e, principalmente, atualizada acerca das 

diversas maternidades vigentes na realidade contemporânea, principalmente num 

país como o nosso, com tantos desafios a serem enfrentados.  

Nosso estudo possui algumas limitações importantes a serem pontuadas. Em 

nossas entrevistas, não abordamos o recorte de raça e idade da população 

pesquisada. Esse ponto, se considerado em estudos futuros, certamente adicionará 

ainda mais camadas ao desenvolvimento do tema, evidenciando dados relevantes das 
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violências e interseccionalidades que envolvem essas maternidades e as 

possibilidades de encaminhamentos, diante desse recorte.  

Além disso, não elegemos como critério para a composição da amostra o 

tamanho e a localização dos municípios nos quais os serviços das profissionais 

entrevistadas estão inseridos.  Em se tratando de uma amostragem por “bola de neve”, 

ou seja, que depende da indicação de outros sujeitos, este não foi um critério inicial. 

Todavia, se, por um lado, trouxe a riqueza de observarmos cenários e possibilidades 

diferentes para a condução desses casos, por outro, questões que envolvem o 

histórico dessas cidades,  o tipo de população que recebem e a extensão dos serviços 

para acolher a população podem ter diferenças significativas na organização dos 

serviços oferecidos.  

Finalizamos nosso trabalho, destacando a necessidade de que esse tema seja 

ainda muito explorado e pesquisado. Nesta investigação, mostramos alguns desafios 

enfrentados pelas profissionais, ao mesmo tempo que lançamos luz ao sofrimento 

dessas mães. Aproveitamos para evidenciar que um único serviço, o qual oferece um 

atendimento mais integral à gestante e seu filho e, em nossa amostra, se configurou 

como uma exceção para o tratamento desses casos, nos provoca a pensar que talvez 

tal exceção não esteja tão distante dos serviços de fato oferecidos; pudemos, assim, 

ponderar no quanto os serviços e a formação dos psicólogos necessitam evoluir, para 

disponibilizar serviços capazes de propiciar diversos instrumentos de acolhimento às 

mães, possibilitando que possam exercer a maternidade, através do apoio dos 

serviços. Salientamos, ainda, a relevância de que os serviços estejam embasados em 

concepções mais condizentes com a realidade e atualizadas, ampliando os pontos de 

vista dos profissionais envolvidos.  

Por fim, realçamos a constatação de que a maternidade em mulheres usuárias 

de substâncias psicoativas ainda sofre, devido ao olhar normativo que as aprisiona 

em uma única via marcada pela idealização e, nesse sentido, ao não atender a essa 

normatividade, são penalizadas com a separação de seus filhos, apesar de 

expressarem o desejo e a importância deles, para suas vidas. Essas mulheres 

continuam invisibilizadas e suas demandas, caladas. Por conseguinte, há muito o que 

se explorar sobre os casos que envolvem essas mães e seus destinos, e, no futuro, 

esperamos que outras pesquisas se dediquem a abordar esse tema, colaborando para 

a mudança de postura profissional, essencial para que um cenário de transformação 

seja possível.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Roteiro de entrevistas 

I. Dados de identificação 

Nome:        
Local de trabalho:        
Município:           
Tempo de atuação nessa instituição:                
Idade:          
Quantos anos atua como psicólogo:          
Estado civil:        

 

II. Questões norteadoras  

 

Antes do início da entrevista, a pesquisadora explicitará os objetivos da pesquisa e 

elucidará as questões éticas e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE); na 

sequência, solicitará os dados de identificação e autorização verbalizada, na 

videoconferência.  

1. Conte-me há quanto tempo atua nesse hospital-maternidade. É comum o 

atendimento de gestantes usuárias? Como é sua rotina de trabalho, quando chega uma 

gestante com essa característica? Você pode me contar os procedimentos realizados? Como 

são feitos os primeiros contatos? 

 2. Ao entrar em contato com essas gestantes, em qual momento você inicia o trabalho 

de avaliação? Como é tomada essa decisão? Quais profissionais participam desse processo?  

3. Diante da necessidade de realizar uma avaliação e um relatório psicológico, você 

dá início ao processo de avaliação? Conte-me como efetua esse processo: quais 

procedimentos são realizados? Quanto tempo você tem para concretizar esse processo 

avaliativo? Quais técnicas você utiliza? Como é para você realizar esse processo?  

4. Conte-me uma situação, preservando as identidades, em que você ficou satisfeita 

com a avaliação e desfecho do caso. Relate uma situação na qual você não ficou satisfeita 

com a avaliação e desfecho do caso. 

 5. Caso exista uma equipe responsável pelo processo de avaliação: como é feito o 

contato entre a equipe responsável? Explique-me como a equipe funciona. Como você 

entende o funcionamento da equipe?  

6. Após o processo de avaliação, é emitido relatório psicológico? Quais as bases de 

conhecimento você adota para elaborar a avaliação e o relatório – teorias, leis etc.? Como 

você se sente, do ponto de vista profissional, emitindo esse tipo de relatório psicológico? Para 
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você, qual a importância e o significado desse laudo para a vida das pessoas envolvidas – a 

mãe e o seu filho? Explique, por favor.  

7. Como profissional, como você se sente ao realizar esse tipo de intervenção? Diga-

me como você se sente, ao entrar em contato com essas mães, suas histórias e seus bebês? 

Você apontaria alguma dificuldade para fazer esse tipo de intervenção? Explicar. Como você 

avalia o impacto de sua intervenção para a vida das pessoas envolvidas? E para você, 

enquanto profissional, você percebe algum impacto? Explicar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


